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VII - pedido de acesso à informação;
VIII - comunicação de irregularidade;
IX - denúncia;
X - outra, quando não classifi cada de acordo com os tipos 
previstos nos incisos anteriores.
(*) inciso V com redação alterada e renumeração dos incisos 
processada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 10. As demandas serão recebidas na forma de sugestão 
quando apresentarem ideia ou proposta relativa:
I - ao aprimoramento dos serviços prestados pelo Tribunal;
II - à melhoria dos processos de trabalho do Tribunal;
III - à prevenção, a correção de falhas e omissões durante a 
prestação dos serviços ou no curso dos processos de trabalho.
Art. 11. As demandas serão recebidas na forma de elogio quando 
apresentarem apreço, reconhecimento ou satisfação decorrente 
de um serviço prestado ou da atuação do Tribunal ou de seu 
servidor, quando no exercício de suas funções. (NR)
(*) Art. 11 com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 12. As demandas serão recebidas na forma de crítica ou 
reclamação quando expressarem insatisfação, desagrado ou 
protesto decorrente de um serviço prestado ou da atuação do 
Tribunal ou de seu servidor, quando no exercício de suas funções. 
(NR)
(*) Art. 12 com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 13. As demandas serão recebidas na forma de esclarecimento 
quando solicitarem explicação acerca de um serviço prestado 
pelo Tribunal ou sobre o seu funcionamento. (NR)
(*) Art. 13 com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 13-A. As demandas serão recebidas na forma de solicitação 
de providência quando constituídas por requerimento de adoção 
de providência por parte do Tribunal, relativa a serviço por ele 
prestado. (NR)
(*) Art. 13-A incluído pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 14. As demandas serão recebidas na forma de orientação 
técnica quando tratarem de pedido de orientação sobre matéria 
referente à área de atuação do Tribunal.
§1º A orientação técnica será realizada mediante a indicação de 
jurisprudência pertinente e estará isenta de qualquer conteúdo 
normativo, consistindo em simples sugestão ao demandante, 
não se constituindo, em hipótese alguma, em pré-julgamento 
de tese.
 §2º A orientação técnica não se confunde com a consulta 
prevista na Lei Orgânica do Tribunal.
Art. 15. As demandas serão recebidas na forma de pedido de 
acesso à informação quando formuladas nos termos da Lei nº 
12.527/2011 e da Resolução nº 18.806/2016.
 §1º O pedido de acesso à informação deve observar os 
procedimentos e requisitos dispostos no Regimento Interno do 
Tribunal e em ato normativo próprio.
 §2º Os pedidos de acesso à informação que não atenderem 
os requisitos estabelecidos nos normativos citados no parágrafo 
anterior serão arquivados, sem apreciação.
Art. 16. As demandas serão recebidas na forma de comunicação 
de irregularidade quando versarem sobre indícios de ilegalidade 
ou irregularidade em serviço prestado pelo Tribunal, ou na 
atuação de autoridade, servidor, estagiário, terceirizado, 
contratado do Tribunal ou de agente público a ele jurisdicionado. 
(NR)
(*) Art. 16 com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
 §1º As demandas recebidas na forma de comunicação de 
irregularidade serão classifi cadas em:
I - comunicação de irregularidade interna: quando trouxerem 
informações acerca de suposta ilegalidade ou irregularidade 
cometida por autoridade, servidor, estagiário, terceirizado ou 
contratado do Tribunal;
II - comunicação de irregularidade externa: quando trouxerem 
informações acerca de suposta ilegalidade ou irregularidade 
praticada por jurisdicionado do Tribunal, que possa ensejar 
procedimentos para a apuração dos fatos, de acordo com as 
prerrogativas do Tribunal, inscritas no inciso IV, do art. 116, da 
Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Tribunal.
 §2º As comunicações de irregularidades recebidas pela 
Ouvidoria serão encaminhadas, por despacho do Ouvidor, à 
unidade competente.
 §3º Constatados os indícios de ilegalidade ou irregularidade, 
a unidade competente submeterá o feito ao Presidente, ao 
Corregedor ou ao Relator, como representação, nos termos do 
Regimento Interno do Tribunal.
 §4º Ausentes os indícios de ilegalidade ou irregularidade, 
a unidade competente submeterá o feito ao Presidente, ao 
Corregedor ou ao Relator com proposta de arquivamento.
 §5º A unidade competente deverá informar o teor de sua 
conclusão à Ouvidoria, que dará ciência ao demandante.
 §6º Quando a comunicação de irregularidade trouxer informações 
acerca de suposta ilegalidade ou irregularidade cometida por 
autoridade, servidor, estagiário, terceirizado ou contratado do 
Tribunal, em conjunto com jurisdicionado, que possa ensejar 

procedimentos para a apuração dos fatos, de acordo com as 
prerrogativas do Tribunal, inscritas no inciso IV, do art. 116, da 
Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Tribunal, esta será 
desmembrada em duas ou mais objetivando a apuração.
Art. 17. As demandas serão recebidas na forma de denúncia 
quando atenderem aos requisitos formais de admissibilidade 
previstos no Regimento Interno do Tribunal ou no Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das 
Autarquias e das Fundações Públicas do Estado do Pará.
 §1º Por despacho do Ouvidor, para verifi cação das formalidades 
regimentais e decisão quanto à admissibilidade de seu 
processamento, as denúncias serão encaminhadas ao Presidente 
o qual poderá adotar providências urgentes e prévias que julgar 
necessárias. (NR)
(*) §1º com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
 §2º Admitida a denúncia, a Ouvidoria deverá ser notifi cada para 
que possa dar ciência ao demandante (NR).
(*) §2º com redação alterada pelo ato nº 78 de 05.07.2018
 §3º As demandas não admitidas como denúncia serão tratadas 
como comunicação de irregularidade e encaminhadas, por 
despacho do Ouvidor, à unidade técnica competente para a 
devida verifi cação. (NR)
(*) §3º inserido pelo ato nº 78 de 05.07.2018
Art. 18. As demandas recebidas pela Ouvidoria, após o 
respectivo registro, serão, conforme o caso, enviadas às 
unidades competentes do Tribunal, com a indicação expressa das 
providências a serem tomadas, cujo prazo de atendimento será 
de 10 (dez) dias. (NR)
(*) Art. 18 “caput” com redação alterada pelo ato nº 78 de 
05.07.2018
 §1º A pedido da unidade competente, em função da complexidade 
da demanda, o Ouvidor poderá ampliar o prazo inicial em até:
I - 05 (cinco) dias, em se tratando de demanda classifi cada nos 
incisos V, VI ou VII do art.9º (NR);
II - 08 (oito) dias, em se tratando de demanda classifi cada nos 
incisos VIII ou IX do art.9º. (NR)
(*) incisos I e II com redação alterada pelo ato nº 78 de 
05.07.2018
 §2º As unidades competentes darão caráter preferencial 
ao atendimento das demandas oriundas da Ouvidoria, 
responsabilizando-se seus dirigentes pela observância dos 
prazos estipulados neste Ato.
 §3º O descumprimento injustifi cado do prazo fi xado para 
resposta às demandas oriundas da Ouvidoria ocasionará a 
comunicação do fato à Presidência e ao Corregedor para as 
providências cabíveis.
Art. 19. Na hipótese de demanda que, embora apresentada à 
Ouvidoria deste Tribunal, tenha como destinatário outro órgão 
ou entidade, ao seu autor será indicado o encaminhamento mais 
adequado para o seu atendimento.
Art. 20. As demandas insufi cientemente formuladas deverão ser 
complementadas no prazo de 03 (três) dias, contados da data 
em que a Ouvidoria solicitar a complementação de informação. 
(NR).
(*) Art. 20 “caput” com redação alterada pelo ato nº 78 de 
05.07.2018
 §1º O prazo de atendimento da demanda fi cará suspenso até o 
recebimento pela Ouvidoria da complementação de informação 
solicitada.
§2º Decorrido o prazo estabelecido no caput deste artigo, sem a 
devida complementação, a demanda será cancelada e arquivada 
por insufi ciência de conteúdo.
Art. 21. As demandas recebidas pela Ouvidoria serão canceladas 
e arquivadas, quando:
I - forem registradas em duplicidade;
II - apresentarem conteúdo vazio ou ininteligível;
III - contiverem conteúdo inapropriado ou palavras de baixo 
calão.
Art. 22. Será garantido a todos os demandantes da Ouvidoria o 
retorno das providências adotadas a partir de sua intervenção, 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo quando não houver 
identifi cação do autor. (NR)
(*) Art. 22 “caput” com redação alterada pelo ato nº 78 de 
05.07.2018
Parágrafo único. No caso de demandas recebidas como 
comunicação de irregularidade ou denúncia, o prazo de retorno 
poderá ser prorrogado, justifi cadamente, devendo ser dado 
ciência ao demandante.
Art. 23. Será assegurado o sigilo da autoria da demanda sempre 
que solicitado ou quando necessário, garantindo a todos os 
demandantes um caráter de discrição e de fi dedignidade ao que 
lhes for transmitido.
Art. 24. O demandante não fi cará sujeito a nenhuma sanção 
administrativa no âmbito deste Tribunal em decorrência da 
demanda, salvo em caso de comprovada má-fé.
Art. 25. A atuação da Ouvidoria não suspende ou interrompe os 
prazos dos processos em tramitação no Tribunal.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 26. Os procedimentos operacionais da Ouvidoria constarão 
do Manual de Procedimentos Internos, elaborado pelo Ouvidor e 
submetido à aprovação do Tribunal Pleno.
Parágrafo único. O Manual deve ser atualizado sempre que a 
legislação pertinente ou os fl uxos operacionais da Ouvidoria 
assim exigirem. (NR)
(*) parágrafo único do art. 26 com redação alterada pelo ato nº 
78 de 05.07.2018
Art. 27. A Presidência deverá assegurar a disponibilização no 
Portal TCE-PA na internet, de link específi co da Ouvidoria 
contendo, em destaque, ícone de identifi cação visual.
Art. 28. O cargo de provimento em comissão Assessor da 
Ouvidoria, código TCE-CPC-200, cargo NS-02, integrante da Lei 
nº 8.037/2014 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 
Servidores do Tribunal de Contas do Estado do Pará), fi ca com 
sua denominação alterada para Diretor da Ouvidoria, código 
TCE-CPC-200, cargo NS-02.
Art. 29. A regulamentação do fl uxo operacional da comunicação de 
irregularidade no âmbito do controle externo, deverá ser submetido 
pelo Presidente à aprovação do Tribunal Pleno no prazo máximo de 
90 (noventa) dias contados da vigência deste Ato.
Plenário “Conselheiro Emílio Martins”, em Sessão Ordinária de 1º 
de novembro de 2016.
(*) publicado no D.O.E. de .11/07/2018, com as alterações 
processadas pelo ato nº 78 de 05.07.2018

Protocolo: 336123
O Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará, em sessão 
do dia 07 junho de 2018, tomou as seguintes decisões:

ACÓRDÃO Nº. 57.587
(Processo nº.  2014/50450-8)
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL.
Requerente: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO.
Proposta de Decisão: Conselheiro Substituto JULIVAL SILVA 
ROCHA.
Formalizador da Decisão: Conselheiro LUÍS DA CUNHA TEIXEIRA 
(Art. 191, § 3º, do Regimento)
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, por unanimidade, nos termos da proposta de decisão do 
Relator, com fundamento no art. 4º, inciso II, da Resolução/TCE-
PA nº. 18.990, de 03 de abril de 2018 e no art. 34, inciso I da Lei 
Complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012:
1-Determinar a extinção do feito sem resolução do mérito, com 
o consequente arquivamento dos autos, referente aos contratos 
de admissão de servidores temporários celebrados entre a 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ – 
GILSE BARROS ALVES, EDSON LUCAS DA SILVA DIAS, WALTER 
CASTRO DE SOUSA, OLINDA DE LIMA SOUZA, ELCENI LÉA LEITÃO 
DOS SANTOS, ALDENIZE DOS SANTOS NASCIMENTO, DOUGLAS 
BARROSO DE OLIVEIRA, HELIO RIBEIRO DE FIGUEIREDO FILHO, 
JUCILENE DA SILVA BARBOSA, AURENI PEREIRA DE FREITAS, 
TATIANE SANTANA LOPES, MARCOS ELIAS SOUZA DUARTE, 
MARCINALDO COUTINHO DA SILVA, ELTON FERREIRA BARREIRO, 
IDANIVALDO BAIA ASSUNÇÃO, SILVIO JUNIOR DE ALMEIDA 
CALDAS, KEIDSON LUIS GOMES PINHEIRO, ROSÉLIA DE FÁTIMA 
TAVARES MONTANHA, MARIELZA BATISTA TRAVASSOS, KÁTIA 
HELENA SANTOS FERREIRA, ANTONIO GOES DE OLIVEIRA, MAX 
HENRIQUE SANTIAGO FONTÃO, PAULO EDUARDO RESCINHO, 
CONCEIÇÃO NATALINA PARAGUASSU DE SOUZA, ROGÉRIO 
PINHEIRO DOS SANTOS, GISELE VASCONCELO, THIAGO BRUNO 
SILVA DO NASCIMENTO, ROSENI MONTEIRO SANTOS, LUCIANO 
SERGIO BRITO NUNES e RITA DE CÁSSIA MELO SANT’ANA;
2-Determinar à Secretaria de Estado de Educação que, no 
prazo de l5 (quinze) dias, comprove junto a este Tribunal o 
desligamento dos servidores temporários que extrapolaram o 
prazo de vigência dos contratos objeto de análise do presente 
feito, sob pena de responsabilização solidária e instauração de 
Tomada de Contas Especial para apuração das responsabilidades 
e de eventual dano ao erário;
3-Determinar a juntada de cópia desta decisão e dos  atos de 
admissão dos servidores que extrapolaram o prazo contratual, 
ao processo de prestação de contas de gestão da Secretaria de 
Estado de Educação, referentes ao exercício de 2016, para efeito 
de análise de possível falha na gestão de contratos;
4-Encaminhar cópia da decisão para SECEX, juntamente com os 
contratos que ultrapassaram o prazo de vigência.
Republicado por retifi cação.

Protocolo: 336125
PORTARIA Nº 33.670, DE 09 DE JULHO DE 2018.

DESIGNAR o servidor ALCINDO CARMO DAMASCENO 
BANDEIRA, Agente Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n.º 
0100425, para exercer em substituição a função de Gerente 
de Atendimento ao Público, durante o impedimento do titular, 
ROBENIL SILVA COSTA, Agente Auxiliar de Serviços Gerais, 
matrícula n.º 0100416, no período de 10-07 a 08-08-2018.

Protocolo: 336224


